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Veterinária apresenta à comissão parlamentar competente, 
o relatório previsto no n.º 10 do artigo 3.º

Artigo 6.º
Regulamentação

A presente lei é regulamentada no prazo de 90 dias, 
ouvidas a Associação Nacional de Municípios Portugue-
ses, a Associação Nacional de Freguesias, a Ordem dos 
Médicos Veterinários e a Associação Nacional de Médicos 
Veterinários dos Municípios.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no prazo de 30 dias a 
contar da data da sua publicação.

Aprovada em 9 de junho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 28 de julho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 10 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 28/2016
de 23 de agosto

Combate as formas modernas de trabalho forçado, procedendo 
à décima primeira alteração ao Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, à quinta alteração ao 
regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, e à terceira 
alteração ao regime jurídico do exercício e licenciamento das 
agências privadas de colocação e das empresas de trabalho 
temporário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 260/2009, de 25 de 
setembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à alteração do Código do Tra-
balho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
do regime jurídico da promoção da segurança e saúde no 
trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de setem-
bro, e do regime jurídico do exercício e licenciamento das 
agências privadas de colocação e das empresas de trabalho 
temporário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 260/2009, de 
25 de setembro.

Artigo 2.º
Alterações ao Código do Trabalho

Os artigos 174.º e 551.º do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, alterado pelas 
Leis n.os 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de 
outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 55/2014, 
de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, e 120/2015, de 

1 de setembro, e 8/2016, de 1 de abril, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 174.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A empresa de trabalho temporário e o utiliza-

dor de trabalho temporário, bem como os respetivos 
gerentes, administradores ou diretores, assim como as 
sociedades que com a empresa de trabalho temporário 
ou com o utilizador se encontrem em relação de parti-
cipações recíprocas, de domínio ou de grupo, são subsi-
diariamente responsáveis pelos créditos do trabalhador 
e pelos encargos sociais correspondentes, assim como 
pelo pagamento das respetivas coimas.

Artigo 551.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O contratante e o dono da obra, empresa ou 

exploração agrícola, bem como os respetivos gerentes, 
administradores ou diretores, assim como as sociedades 
que com o contratante, dono da obra, empresa ou explo-
ração agrícola se encontrem em relação de participações 
recíprocas, de domínio ou de grupo, são solidariamente 
responsáveis pelo cumprimento das disposições legais e 
por eventuais violações cometidas pelo subcontratante 
que executa todo ou parte do contrato nas instalações 
daquele ou sob responsabilidade do mesmo, assim como 
pelo pagamento das respetivas coimas.»

Artigo 3.º
Alteração ao regime jurídico da promoção

da segurança e saúde no trabalho

O artigo 16.º do regime jurídico da promoção da segu-
rança e saúde no trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, 
de 10 de setembro, alterada pelas Leis n.os 42/2012, de 
28 de agosto, e 3/2014, de 28 de janeiro, pelo Decreto -Lei 
n.º 88/2015, de 28 de maio, e pela Lei n.º 146/2015, de 
9 de setembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 16.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O dono da obra, empresa ou exploração agrícola 

e a empresa utilizadora ou adjudicatária de obra ou 
serviço, bem como os respetivos gerentes, adminis-
tradores ou diretores, assim como as sociedades que 
com o dono da obra, empresa ou exploração agrícola, 
empresa utilizadora ou adjudicatária de obra ou serviço 
se encontrem em relação de participações recíprocas, de 
domínio ou de grupo, são solidariamente responsáveis 
pelas violações das disposições legais relativas à segu-
rança e saúde dos trabalhadores temporários, dos que lhe 
forem cedidos ocasionalmente ou dos trabalhadores ao 
serviço de empresas prestadoras de serviços, cometidas 
durante o exercício da atividade nas suas instalações, 
assim como pelo pagamento das respetivas coimas.»
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Artigo 4.º
Alteração ao regime jurídico do exercício e licenciamento

das agências privadas de colocação
e das empresas de trabalho temporário

O artigo 13.º do regime jurídico do exercício e li-
cenciamento das agências privadas de colocação e das 
empresas de trabalho temporário, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 260/2009, de 25 de setembro, alterado pelas Leis 
n.os 5/2014, de 12 de fevereiro, e 146/2015, de 9 de setem-
bro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O utilizador, bem como os respetivos geren-

tes, administradores ou diretores, assim como as so-
ciedades que com aquele se encontrem em relação de 
participações recíprocas, de domínio ou de grupo, são 
solidariamente responsáveis pelo incumprimento, por 
parte da empresa de trabalho temporário, dos encargos e 
obrigações legais relativas aos trabalhadores, bem como 
pelo pagamento das respetivas coimas.»

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 20 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 10 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 10 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 29/2016
de 23 de agosto

Regime de apoio à agricultura familiar nas Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece um regime contributivo para 
a agricultura familiar nas Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira, aplicável aos contribuintes abrangidos pelo 

regime simplificado de tributação previsto no Código do 
Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — São abrangidos pelo regime especial previsto na 
presente lei:

a) Os produtores agrícolas com domicílio fiscal nas 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, que te-
nham aberto atividade agrícola na Administração Tributária 
de acordo com o Código da Classificação Portuguesa das 
Atividades Económicas, depois de 31 de dezembro de 
2010, que mantenham a mesma à data de 1 de janeiro 
de 2017, bem como todos os que abram atividade a partir 
de 31 de dezembro de 2016, que exerçam efetiva atividade 
profissional na exploração agrícola ou equiparada;

b) Os cônjuges dos produtores agrícolas identificados 
na alínea a) que exerçam efetiva atividade profissional na 
exploração, com caráter de regularidade e permanência;

c) Os trabalhadores que exercem atividades agrícolas 
ou equiparadas, depois de 31 de dezembro de 2010, sob 
autoridade de um produtor agrícola, enquanto entidade 
empregadora, seu familiar, em explorações que tenham 
por objeto principal a produção agrícola e que mantenham 
esse exercício à data de 1 de janeiro de 2017, bem como 
todos os trabalhadores que sejam admitidos a partir de 31 
de dezembro de 2016 nas mesmas condições.

2 — As pessoas que vivem em união de facto nas con-
dições previstas na Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, alterada 
pelas Leis n.os 23/2010, de 30 de agosto, e 2/2016, de 29 de 
fevereiro, são abrangidas pelo presente regime nos termos 
aplicáveis aos cônjuges.

3 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1, 
consideram -se equiparadas a «atividades e explorações 
agrícolas» as atividades e explorações de silvicultura, 
pecuária, hortofloricultura, floricultura, avicultura e api-
cultura, ainda que nelas a terra tenha uma função de mero 
suporte de instalações.

4 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, 
entende -se por «familiar» apenas os ascendentes e descen-
dentes na linha reta em 1.º e 2.º grau, do produtor agrícola, 
enquanto entidade empregadora, que façam parte do seu 
agregado familiar, designadamente vivam em situação de 
economia comum e que com o produtor agrícola exerçam 
a respetiva atividade de forma regular e permanente.

CAPÍTULO II

Produtores agrícolas

Artigo 3.º
Base de incidência contributiva e taxas

1 — As taxas contributivas aplicáveis aos produtores 
agrícolas referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior 
são as seguintes:

a) 8 % do valor do indexante dos apoios sociais (IAS) no 
caso de rendimentos mensais declarados de valor inferior 
a 1,5 (uma e meia) vezes o IAS, com exceção dos rendi-
mentos abrangidos pela alínea b) do n.º 1 do artigo 139.º 
do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previ-
dencial de Segurança Social;


